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RESUMO

Este texto tem como objetivo determinar se os crimes de tortura praticados sob a égide da 
 !"# $%#&'!(!"#%&)%#*!(+!%#&,- +'&*+%&#(.#/0# -*&,+(-&+1+!"-& #&2+!&/3&43456789:9&+&*+&"#!*&
delitos poderiam ser objeto de persecução nos dias atuais. Procedeu-se à exposição dos 
#/"+.+ +/"+*&;!*"<%!.-*& #&2+!& #&=/!*"!#&+*"#)+(+.+/ -&$'&.-/.+!"-&,#%#&-&!/*"!"$"-&>$%?-
 !.-3&@'&*+A$! #B&)$*.-$C*+& +"+%'!/#%&D$#(&-&#(.#/.+& #& +E/!0F-& +&.%!'+*&,-(?"!.-*&+&
-*&+1+!"-*& +&$'#&+G+/"$#(&%+G-A#0F-& #&2+!&/3&43456789:9B&"+%'!/#/ -&.-'&.-/*! +%#0H+*&
*-)%+&-*&+1+!"-*& #&,%+*.%!0F-&*-)%+&"#!*& +(!"-*&+&.-/*! +%#0H+*&*-)%+&-*&"%#"# -*&!/"+%/#-
cionais, concluindo pela impossibilidade jurídica de julgar e condenar penalmente aqueles 
outrora anistiados.

Palavras-chave: =/!*"!#I&J!"# $%#&'!(!"#%I&K-%"$%#3

INTRODUÇÃO

O presente estudo tem como escopo determinar se a Lei n. 6.683/1979, 

conhecida como Lei da Anistia, é aplicável aos crimes de tortura praticados por 

agente da repressão durante o regime militar, iniciado em 1964, e, no caso de res-

,-*"#&#E%'#"!G#B&*+&+L!*"!%!#&#&,-**!)!(! # +&>$%? !.#& +&,$/!%&-*&#.$*# -*& +&"#(&

desumano tratamento nos dias de hoje. Para responder tal questionamento lançar-

C*+CM&$*-& +&$'&+*"$ -&;!*"<%!.-B&*+'&-&D$#(&/F-&*+%!#&,-**?G+(&.-/;+.+%&#*&.!%-

.$/*"N/.!#*&1M"!.#*&1$/ #'+/"#!*&,#%#&$'#&!/"+%,%+"#0F-&# +D$# #& -*& !*,-*!"!-

G-*&/-%'#"!G-*B&'#*&"#')O'&+&1$/ #'+/"#('+/"+&$'&+*"$ -& -A'M"!.-C>$%? !.-B&

)$*.#/ -&$'#&%+*,-*"#&D$+B&+G!"#/ -&#*&.!(# #*&! +-(<A!.#*B&,+%'!"#&$'#&%+*,-*"#&

de acordo com a Ciência do Direito.

  UNIARAXÁ. Mestre em Direito Público – UNIFRAN.
   Acadêmico de Direito – UNIARAXÁ e Bolsista FAPEMIG.



172 Revista Jurídica UNIARAXÁ, Araxá, v. 14, n. 13, p. 171-188, 2010.

1 A LEI N. 6.683 DE 28 DE AGOSTO DE 1979 (LEI DA ANISTIA)

1.1 Antecedentes históricos

Com o advento do Golpe Militar de 1964, chamado por alguns de a Revo-

($0F-& +&894PB&1-!& +*"!"$? -& #&,%+*! Q/.!#&R-F-&S-$(#%"&T,-,$(#%'+/"+&.-/;+-

cido como Jango) e alçando ao poder o Marechal Humberto de Alencar Castelo 

Branco, e já com este primeiro começam as edições dos chamados atos institucio-

nais, estabelecendo, entre outras determinações, o chamamento de eleições indire-

"#*&,#%#&U%+*! +/"+& #&V+,W)(!.#&T=XC8YI&#&*$,%+**F-& +&GM%!-*&,#%"! -*&,-(?"!.-*B&

subsistindo somente dois, o MDB1 e a ARENA2&T=XCZYI&+(+!0H+*&!/ !%+"#*&,#%#&-*&

A-G+%/# -%+*&+&,%+1+!"-*& #*&.#,!"#!*&T=XC6Y&+&-&1+.;#'+/"-& -&[-/A%+**-&\#.!--

nal para a aprovação de uma nova Constituição (AI-4) (GASPARI, 2002).

Sucedendo Castelo Branco, ascende ao poder o General Arthur da Costa e 

Silva, que adota uma postura mais radical, resultando em grandes protestos, que 

são violentamente reprimidos pela máquina militar, retroalimentando novas ondas 

de protestos. Neste contexto, é editado o Ato Institucional n. 5 (AI-5), considerado 

como o mais duro golpe na democracia. Suas disposições mais relevantes determi-

/#G#']&#Y&.-/.+**F-&#-&U%+*! +/"+& #&V+,W)(!.#&-&,- +%& +& #%&%+.+**-&^&[N'#%#&

 -*&J+,$"# -*B&=**+')(O!#*&2+A!*(#"!G#*&+&[N'#%#*& +&_+%+# -%+*B&"%#/*'!"!/ -B&

 $%#/"+&-&,+%?- -& -& %+1+%! -& %+.+**-B&-*&,- +%+*& (+A!*(#"!G-*&,#%#&-&U- +%&@L+-

.$"!G-I&)Y&A#%#/"! #B&,%#"!.#'+/"+B& #-&U%+*! +/"+& #&V+,W)(!.#B& #&,%+%%-A#"!G#& +&

!/"+%G+/0F-& 1+ +%#(& /-*& @*"# -*& +&`$/!.?,!-*B& ,!*-"+#/ -& -& ,#."-& 1+ +%#"!G-I& .Y&

concessão ao Presidente da República o poder de suspender os direitos políticos de 

D$#(D$+%&.! # F-&)%#*!(+!%-I& Y&-&U%+*! +/"+&,- +%!#&.#**#%&'#/ #"-*& +&D$#(D$+%&

,#%(#'+/"#%I&+Y&,%-!)!0F-& +&'#/!1+*"#0H+*&,-,$(#%+*& +&.#%M"+%&,-(?"!.-B&T1Y&#&1#'!-

gerada suspensão do habeas corpus e g) a imposição da censura (GASPARI, 2002a).

Segue-se a Junta Militar, de 31 de agosto de 1969 a 30 de outubro de 1969, 

marcando uma escalada das medidas de repressão e da ação da esquerda radical. O 

auge da repressão, entretanto, ainda estaria por vir. No governo de Emilio Garras-

tazu Médici (1969-74), os porões da ditadura ganham aval do governo e a tortura 

+&-&#**#**!/#"-&*F-&,%-'-G! -*&+'& +(+A#.!#*&+&,%+*? !-*&.-'-&1-%'#& +&%+,%!'!%&

a esquerda radical que, agora armada, assume meios violentos para combater a 

ditadura militar. Esta guerrilha é duramente reprimida, destacando o assassinato 

1 Movimento Democrático Brasileira.
2 Aliança Renovadora Nacional.
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de Carlos Lamarca, Carlos Marighella e as ações militares contra os guerrilheiros 

no Araguaia. A repressão à imprensa é intensa e, no mesmo grau, a promoção de 

.#',#/;#*&/#.!-/#(!*"#*&+&$1#/!*"#*&TabXJ`cV@B&8955Y3

[-'&-&E'& -&'!(#A%+&+.-/d'!.-3&+&.-'&-*&,%-)(+'#*&+.-/d'!.-*&D$+&

se seguiram, o presidente seguinte, Ernesto Geisel, começou a observar o avanço 

 #&-,-*!0F-&+&e#A%#/"+*&!/ !.#"!G-*& #&,%-A%+**!G#& +)!(! # +& #& !"# $%#&'!(!"#%3&

Pressionado, promove uma conservadora abertura política, sendo relevante desta-

.#%&D$+&/-&E'& +&*+$&'#/ #"-&%+G-A-$&-&!/1#'+&=XCf&TS=aU=VXB&Zgg6Y3

c&#,%-1$/ #'+/"-& #&.%!*+&+.-/d'!.#&.-/"!/$#&+&# +/"%#&/-&A-G+%/-& +&

João Figueiredo, presidente este que dá continuidade ao processo de abertura po-

(?"!.#3&=*&,%!/.!,#!*&'+ ! #*&/+*"+&*+/"! -&1-%#']&#Y&#)-(!0F-& -&*!*"+'#&)!,#%"!-

 M%!-I&)Y&,#"%-.?/!-& +&$'#&#/!*"!#&,-(?"!.#& -*&'!(!"#%+*&+&,+%*+A$! -*&,-(?"!.-*I&

e c) a transição para um governo civil, ainda que por meio de eleições indiretas.

1.2 A Lei da Anistia

=&2+!& #&=/!*"!#& +&Z5& +&#A-*"-& +&89:9&1-!&$'&+1+"!G-&!/*"%$'+/"-& +& +-

mocratização e genuíno resultado de reivindicações populares (PILLETE, 1991). 

@/"%+"#/"-B&-&,%->+"-&-%!A!/#(&*-1%+$&#("+%#0H+*B&%+*$("#/ -&+'&$'&"+L"-&D$+&,+%-

doava todos os acusados de praticar tortura e devolvia plenos direitos aos exilados 

(GASPARI, 2003).

\-&E/#(& #*&.-/"#*B&1-%#'&#(.#/0# -*B&,+(-*&+1+!"-*& #&2+!& #&=/!*"!#B&-*&

seguintes, nos termos do art. 1°, da Lei n. 6.683/1979:

Art. 1º É concedida anistia a todos quantos, no período 
compreendido entre 02 de setembro de 1961 e 15 de agos-
to de 1979, cometeram crimes políticos ou conexos com 
estes, crimes eleitorais, aos que tiveram seus direitos po-
líticos suspensos e aos servidores da Administração Direta 
+&X/ !%+"#B& +&1$/ #0H+*&G!/.$(# #*&#-&,- +%&,W)(!.-B&#-*&
Servidores dos Poderes Legislativo e Judiciário, aos Mi-
litares e aos dirigentes e representantes sindicais, punidos 
.-'&1$/ #'+/"-&+'&="-*&X/*"!"$.!-/#!*&+&[-',(+'+/"#%+*& 
hG+"# -i&.
&&&&&&&&j&8k&C&[-/*! +%#'C*+&.-/+L-*B&,#%#&+1+!"-& +*"+&#%"!A-B&
os crimes de qualquer natureza relacionados com crimes 
políticos ou praticados por motivação política.

3&U+%?- -&/-&D$#(&-&l%#*!(&-)*+%G-$&.%+*.!'+/"-*&+.-/d'!.-*&#/$#!*& #&-% +'& +&D$#*+&8Zm3
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&&&&&&&&j&Zk&C&@L.+"$#'C*+& -*&)+/+1?.!-*& #&#/!*"!#&-*&D$+&
1-%#'&.-/ +/# -*&,+(#&,%M"!.#& +&.%!'+*& +&"+%%-%!*'-B&#*-
salto, sequestro e atentado pessoal.
        § 3º - Terá direito à reversão ao Serviço Público a es-
,-*#& -&'!(!"#%& +'!"! -&,-%&="-&X/*"!"$.!-/#(B&D$+&1-!&-)%!-
gada a pedir exoneração do respectivo cargo, para poder 
habilitar-se ao montepio militar, obedecidas as exigências 
do art. 3º.

2 CONCEITO DE ANISTIA

A anistia é uma causa de extinção da punibilidade prevista expressamente 

/-&[< !A-&U+/#(&+'&*+$&#%"3&8g:B&XX3&=**!']&n@L"!/A$+C*+&#&,$/!)!(! # +]&h333i&,+(#&

#/!*"!#B& A%#0#&-$& !/ $("-o3&p& !/*"!"$"-& -&J!%+!"-&UM"%!-& #"%#GO*&  -&D$#(& -&[-/-

A%+**-&\#.!-/#(& +.(#%#&-& !/"+%+**+& +&+*D$+.+%& +"+%'!/# #*& !/1%#0H+*&,+/#!*B&

#,#A#/ -&>$%! !.#'+/"+&#&+L!*"Q/.!#& -&1#"-B&D$+& #&#/!*"!#&+'& !#/"+B&*-'+/"+&

+L!*"+&+/D$#/"-&1#"-&;!*"<%!.-B&#1#*"# #&#**!'&#&,-**!)!(! # +& +&1$"$%#&,+%*+.$-

ção penal (NORONHA, 1991:413). Trata-se, assim, do “esquecimento jurídico 

 -&!(?.!"-&+&"+'&,-%&-)>+"-&1#"-*&T/F-&,+**-#*Y& +E/! -*&.-'-&.%!'+*B& +&%+A%#B&

políticos, militares ou eleitorais, excluindo-se, normalmente, os crimes comuns 

TlXK@\[cqVKB&Zgg5]:ZZYo3

2.1 Diferença entre anistia, graça e indulto

Tanto a anistia, quanto a graça e indulto constituem-se em causas de extin-

0F-& #&,$/!)!(! # +3&@/"%+"#/"-B&,- +'&1#.!('+/"+&*+%+'& !1+%+/.!# -*&+/"%+&*!3&

Enquanto a concessão da anistia é de competência do Congresso Nacional (art. 

48, VIII, CF/88), a graça e o indulto se darão por meio de decreto, competin-

do este, privativamente, ao Presidente da República, nos termos do art. 84, XII, 

[r7553&\-"#C*+&D$+&-&!/*"!"$"-& #&A%#0#&1-!&#)*-%G! -&,+(-&!/ $("-B&D$+&,- +&*+%&

,+**-#(&+&%+D$!*!"# -&-$&.-(+"!G-&+&-1+%"# -&T\cSq@XV=B&8994]68PY3&U-%"#/"-B&

(…) em conseqüência, o que verdadeiramente distingue os institutos é o caráter 

A+%#(&  #& #/!*"!#& T !%!A! -B& .-'-& #.+/"$#'-*B& #& A%$,-*&  +& 1#"-*& -$& +& #A+/"+*YB&

em contraposição ao caráter individual do indulto (dirigido a pessoas concretas) 

(DIAS, 1993:689). É ainda de se notar que enquanto a anistia declara o completo 

esquecimento dos delitos sobre os quais recai, a graça e o indulto, sendo eles 
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,(+/-*B&*-'+/"+&#1#*"#'&#&,$/!)!(! # +B&-$&*+>#B&#&*#/0F-B&,+%'#/+.+/ -&-*&+1+!-

tos secundários da condenação, como por exemplo, a reincidência (DELMANTO, 

1991:165). Ainda:

A Lei 8.072/90 vedou aos crimes hediondos e equiparados 
(categoria esta na qual se inclui a tortura) anistia, graça e 
!/ $("-3&\-"#C*+&D$+&#&2+!&93&Pff79:&1-!&'#!*&)+/+G-(+/"+B&
proibindo somente anistia e graça (silenciando sobre o in-
dulto). (...). Guilherme de Souza Nucci, por sua vez, ensina 
que, “onde se lê graça, deve-se ler igualmente indulto, pois 
este nada mais é do que o perdão coletivo (igualmente con-
cedido pelo Presidente da República, por decreto, a quem 
D$+!%#Yo&T[q\s=I&Sc`@aB&Zgg9]948CZY3

& =**!'B&#&,%!/.!,#(& !1+%+/0#&+/"%+&#&#/!*"!#&+&-&!/ $("-&T#&A%#0#&#D$!&.-/-

siderada) é que a anistia “consiste na concessão da impunidade mediante uma lei 

+&,#%#&$'#&,($%#(! # +& +&.#*-*B&#"+/ +/ -&#&.#%#."+%?*"!.#*&A+%#!*o&TR@a[s@[bB&

1993:833). 

2.2 Efeitos da anistia

=&#/!*"!#&"+'&-&.-/ F-& +&+L"!/A$!%&"- -&+&D$#(D$+%&+1+!"-&,+/#(&-,+%#/ -&

!/.($*!G+&+'&*!"$#0F-& +&*+/"+/0#&,+/#(&.-/ +/#"<%!#&"%#/*!"# #&+'&>$(A# -3

=& #/!*"!#& O& (+!& ,+/#(&  +& +1+!"-& %+"%-#"!G-3& U-%& !**-B& %+G-A#&
parcialmente a lei anterior, haja vista que se opera ex tunc, 
isto é, para o passado, apagando o crime e até rescindindo 
#&*+/"+/0#&,+/#(&.-/ +/#"<%!#&!%%+.-%%?G+(B&,-%D$#/"-&/+'&#&
.-!*#&>$(A# #&)#%%#&*+$*&+1+!"-*3&=&#/!*"!#B&,-%O'B&/F-&1#t& +-
*#,#%+.+%&-*&+1+!"-*& #&*+/"+/0#&.-/ +/#"<%!#&,#%#&%+,#%#0F-&
 +& #/-*&.!G!(3&T333Y3&\F-&*+&.-/1$/ +&.-'&-&abolitio criminis, 
,-!*&/+*"#&W("!'#&EA$%#&+L"!/A$+C*+&#&"!,!.! # +3&\#&#/!*"!#&
sobre-existe o tipo penal incriminador. (BULOS, 2007:499).

 Não se trata, assim, de uma revogação do tipo penal, mas sim, com acer-

to, de uma declaração do Congresso Nacional de que o Estado renuncia a qualquer 

!/"+%+**+& +&,+%*+.$0F-&,+/#(&*-)%+&-*&%+1+%! -*&1#"-*&+(+/.# -*&/#&(+!& +&#/!*"!#B&

1#t+/ -&.+**#%B& +*"+&'- -B&"- -&+&D$#(D$+%&+1+!"-&,+/#(&# G!/ -& +&*+/"+/0#&,+-

/#(&.-/ +/#"<%!#3&
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3 OS CRIMES ALCANÇADOS PELA LEI DA ANISTIA

[-'-&#/"+%!-%'+/"+& +*"#.#B&#&#/!*"!#&"+'&.-'-&-)>+"-&$'#&.(#**+& +&1#"-*&

 +"+%'!/# -*B&/F-&,- +/ -&*+%&(!'!"# #&*$#&#,(!.#0F-&,-%&.!%.$/*"N/.!#*& +&.#%M-

"+%&,+**-#(3&\-&.#*-B&#&2+!& #&=/!*"!#& +&89:9&"+'&-&*+$&N')!"-& +(!'!"# -&,+(-&

art. 1° da Lei n. 6.683/79, ou seja, alcança todos os crimes políticos praticados no 

lapso de tempo compreendido entre 2 de setembro de 1961 e 15 de agosto de 1979. 

Cristalina tal redação, ela é reiterada no art. 4°, § 1° da Emenda Constitucional n. 

26 de 19854&+&,+(-&#%"3&5u& -&="-& #*&J!*,-*!0H+*&K%#/*!"<%!#*5 da Constituição 

Federal de 1988.

É, entretanto, sustentado que a anistia não alcançaria os crimes comuns pra-

ticados por agentes públicos que, como agentes de repressão a serviço da ditadura 

militar, praticaram delitos comuns (torturas e homicídios, principalmente). Para 

1$/ #'+/"#%&"#(&+L.($*F-B&#E%'#C*+&D$+&#*&#"$#0H+*& -*&#A+/"+*& +&%+,%+**F-& +-

vem ser consideradas como ato de terrorismo de Estado e, sendo assim, excluídos 

 -&#(.#/.+& #&2+!& #&=/!*"!#&$'#&G+t&D$+&-&,%<,%!-&#%"3&8uB&j&Zu& #&2+!&/3&434567:9B&

 +"+%'!/#&D$+&n+L.+"$#'C*+& -*&)+/+1?.!-*& #&#/!*"!#&-*&D$+&1-%#'&.-/ +/# -*&

,+(#&,%M"!.#& +&.%!'+*& +&"+%%-%!*'-B&#**#("-B&*+D$+*"%-&+&#"+/"# -&,+**-#(o3

Ora, como observado nos dispostos da Lei da Anistia, no art. 4° da EC 

Z475f&+&/-&#%"3&5u&=J[K755B&#&G-/"# +& -&(+A!*(# -%&+&.-/*"!"$!/"+&1-!&#& +&+ !E.#%&

uma anistia ampla, geral e irrestrita, alcançando tanto vencedores quanto venci-

dos, nos chamados anos de chumbo, assim como, os crimes políticos e aqueles 

comuns que lhe são conexos, como é o caso da tortura.

Ademais, não é certo sustentar que o crime de tortura, por ser considerado 

como crime comum pela legislação vigente, não possa ser tido como político, 

+'& +"+%'!/# #*&.!%.$/*"N/.!#*B&.-'-&#D$+(#*&-)*+%G# #*B&+'&%+A%#B& $%#/"+&-&

regime militar.

4 Art. 4° (…) §1°. É concedida, igualmente a anistia aos autores de crimes políticos e conexos, e aos 
dirigentes e representantes de organizações sindicais e estudantis, bem como aos servidores civis ou 
empregados que hajam sido demitidos ou dispensados por motivação exclusivamente política, com 
base em outros diplomas legais.
5 Art. 8°. É concedida anistia aos que, no período de 18 de setembro de 1946 até a data da promulgação 
 #&[-/*"!"$!0F-B&1-%#'&#"!/A! -*&+'& +.-%%Q/.!#& +&'-"!G#0F-&+L.($*!G#'+/"+&,-(?"!.#B&,-%&#"-*& +&
+L.+0F-B&!/*"!"$.!-/#!*&-$&.-',(+'+/"#%+*B&#-*&D$+&1-%#'&#)%#/A! -*&,+(-&J+.%+"-&2+A!*(#"!G-&85B& +&
15 de dezembro de 1961, e aos atingidos pelo Decreto-lei 864, de 12 de setembro de 1969, asseguradas 
as promoções, na inatividade, ao cargo, emprego, posto ou graduação a que teriam direito se estivessem 
no serviço ativo, obedecidos os prazos de permanência em atividades previstas nas leis e regulamentos 
vigentes, respeitadas as características e peculiaridades das carreiras dos servidores públicos civis e 
militares e observados os respectivos regimes jurídicos.
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A doutrina apresenta dois critérios para a distinção entre 
crimes políticos e comuns:
a) Objetivo – leva em conta a natureza do interesse jurídico 
(+*# -&-$&+L,-*"-&#&,+%!A-& +& #/-&,+(#&.-/ $"#& -&*$>+!"-I
)Y&a$)>+"!G-&v&#& !G+%*!E.#0F-& +,+/ +& #&!/"+/0F-& -&*$-
jeito.
De acordo com o primeiro critério, há delito político quan-
do o comportamento lesa ou ameaça o ordenamento jurídi-
co do país (objeto jurídico).
Para os subjetivistas, o que importa é o motivo que leva o 
#A+/"+&#&.-'+"+%&-&1#"-3&a+&;M&'-"!G-& +&/#"$%+t#&,-(?"!.#B&
existe crime político. Em caso contrário, o crime é comum 
(JESUS, 2003:210).

& [-'-&-)*+%G# #&#&%+ #0F-& -&#%"3&5u& #&=J[K755B&-&.%!"O%!-&# -"# -&1-!&

o subjetivo, ou seja, a consideração do crime como político ou comum não depen-

de da natureza do interesse lesado, mas da intenção do agente ao realizar sua con-

 $"#3&=**!'B& #&'+*'#&1-%'#&D$+&-&*+D$+*"%-&O&.-/*! +%# -&.-'-&.%!'+&.-'$'&

pela legislação vigente, este será político dependendo da intenção do agente ao re-

alizar, como é o caso da atuação de alguns guerrilheiros durante a ditadura militar. 

Portanto, a tortura, ainda que considerada em regra como crime comum, poderá 

ser compreendida como crime político visto a intenção do agente, evidentemente 

,-(?"!.#&+&! +-(<A!.#&T-&D$+&/F-&"-%/#&-&#"-&'+/-*&%+,%-GMG+(YB&/#&'#/$"+/0F-& -&

regime militar.

Ademais, mesmo que o crime de tortura praticado pelo agente público não 

*+>#&.-/*! +%# -&,-(?"!.-B& !1?.!(&*$*"+/"#%&#&#$*Q/.!#& +&.-/+LF-&.-'&.%!'+*&,--

líticos praticados pelo regime militar. E a Lei da Anistia de 1970, declara ex-

pressamente que a extinção da punibilidade também recairá sobre crimes comuns 

D$#/ -&G+%!E.# #&#&.-/+LF-&.-'&-$"%-*&,-(?"!.-*3&\F-&O&.#)?G+(&#&#(+A#0F-& +&D$+&

a anistia, por ser instrumento utilizado geralmente para declarar o esquecimento 

penal de crimes políticos, não possa ser estendida a outros comuns, quando esta é 

a vontade patente do legislador, como também, é o posicionamento da Advocacia 

Geral da União, em nota AGU/SGCT/N°01-DCC/2009 sobre Arguição de Des-

cumprimento de Preceito Fundamental n. 153, proposta pelo Conselho Federal da 

Ordem dos Advogados do Brasil, sustentando a inconstitucionalidade da Lei da 

Anistia de 1979 no que tange à extinção da punibilidade aos agentes da ditadura 

que praticaram tortura durante os anos de chumbo.
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4 EFEITOS DE UMA EVENTUAL REVOGAÇÃO DA LEI DA ANISTIA

Não é possível considerar a inconstitucionalidade da Lei da Anistia, uma 

vez que o constituinte originário recepciona expressamente o mencionado texto 

normativo no art. 8° da ADCT, como anteriormente citado. Nem mesmo admissí-

G+(B&-&+/"+/ !'+/"-&D$+&/F-&1-!&#&2+!&/3&434567:9B&%+.+,.!-/# #&,+(#&#"$#(&-% +'&

.-/*"!"$.!-/#(B&,+(-&'+*'-&'-"!G-3&`#*B&,#%#&+1+!"-*& +& +)#"+B&!/"+%+**#/"+&*+&

1#tB&,%-,-%&+**#&.-/>+."$%#3

Supondo que a Lei da Anistia seja avaliada como contrária aos conteúdos 

elementares da Constituição Federal de 1988, temos em sentido amplo, “nossa 

[-%"+&@L.+(*#&E%'-$&+/"+/ !'+/"-&'#>-%!"M%!-& +&D$+&(+!*&#/"+%!-%+*&!/.-',#"?-

G+!*&.-'&#&/-G#&[-/*"!"$!0F-&*F-&%+G-A# #*&,-%&+(#o&Tlq2caB&Zgg:]5PY3&V+*"#&

#**!'&#&,+%A$/"#]&+&D$#!*&*+%!#'&-*&+1+!"-*& +**#&%+G-A#0F-w

Segundo Pontes de Miranda (1967), a revogação de uma lei é uma prerroga-

tiva que, evidentemente, encontra-se entre os poderes do legislador ou constituinte, 

,-%O'B& +*"#.#&D$+&#!/ #&D$+&"#(& +%%-A#0F-&"+/;#&($A#%B&-*&+1+!"-*& +&$'#&(+!& +&

anistia não podem ser revogados. Isto ocorre pela garantia constitucional contra a 

%+"%-#"!G! # +& +&(+!&,+/#(&'#!*&A%#G-*#B&.-/1-%'+&+*"#)+(+.! -&/-&#%"3&fuB&x2]&n#&

(+!&/F-&%+"%-#A!%MB&*#(G-&,#%#&)+/+E.!#%&-&%O$o3&=**!'B&'+*'-&D$+&#&2+!& #&=/!*"!#&

*+>#&%+G-A# #B&*+$*&+1+!"-*&,+%'#/+.+'&!/.<($'+*3&K#(&,-*!0F-&O&1$/ #'+/"# #&/-&

princípio constitutivo do Estado de Direito, a saber, o princípio da Legalidade.

=&!%%+"%-#"!G! # +& #&(+!&,+/#(&'+/-*&1#G-%MG+(&O&$'&.-%--
lário do nullum crimen, nulla poena sine lege. As mesmas 
%#tH+*&D$+&1$/ #'+/"#'&-&G+"-&^&.%!#0F-& +&.%!'+*&-$&#,(!-
cações de penas à margem da lei (pelo  !"#$!#%&'(%)#*#+ ou 
pela analogia) militam pela interdição da lei penal ex post 

facto, quer no caso de novatio criminis, quer no acréscimo 
 +&,$/!)!(! # +&-$& +*1#G-%&  -& %O$3&@'&#')-*&-*& .#*-*B&
a retroatividade encontra o obstáculo de autêntico direito 
# D$!%! -&/#&<%)!"#& #&(!)+% # +&!/ !G! $#(B&!*"-&OB&-& !%+!-
to que o indivíduo adquiriu, vigente a lei anterior, de não 
ser punido, ou ser punido menos severamente (HUNGRIA, 
1995:103-4).

p&.(#%-&D$+&$'#&(+!& +&#/!*"!#&O&/-%'#&)+/OE.#B&G!*"-&*+$&+1+!"-&+**+/.!#(&*+%&
#&+L"!/0F-& #&,$/!)!(! # +&*-)%+&-&.-/>$/"-& +&1#"-*&#-*&D$#!*&+(#&%+1+%+/.!#3&=**!'&
*+/ -B&-)*+%G# -&-& !*,-*"-&/-&#%"3&fuB&x2&+&-&#%"3&Zu& -&[< !A-&U+/#(B&!',-**?G+(&
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#%A$'+/"#%&D$+&-*&+1+!"-*& #&#/!*"!#&,- +'&*+%&#1#*"# -*&,+(#&*$#&%+G-A#0F-3&
U-%&-$"%-&(# -B&+&*+&#&2+!& #&=/!*"!#&1-%&.-/*! +%# #&/$(#&+B&,-%"#/"-B&!/+-

L!*"+/"+&+&*+'&+1+!"-*&/-&'$/ -&>$%? !.-w&
O entendimento do STF é de que, mesmo neste caso, impossível seria a 

 +*.-/*"!"$!0F-& -*&+1+!"-*& +&+L"!/0F-& #&,$/!)!(! # +&,-%&/F-&*+%&"-(+%# #&#&.#-

racterização, no caso sobredito, de retroatividade máxima: 

RM&*+&E%'-$&#&>$%!*,%$ Q/.!#& +*"#&[-%"+&/-&*+/"! -& +&D$+&
os dispositivos constitucionais têm vigência imediata, al-
.#/0#/ -& -*& +1+!"-*& 1$"$%-*&  +& 1#"-*& ,#**# -*& T%+"%-#"!G!-
dade mínima). Salvo disposição expressa em contrário – e 
#&[-/*"!"$!0F-&,- +& 1#tQC(-& CB&+(+*&/F-&#(.#/0#'&-*& 1#"-*&
consumados em prestações anteriormente vencidas e não 
pagas (retroatividade máxima e média) (RE 140499/GO – 
V+(3&̀ !/]&̀ -%+!%#&=(G+*I&R$(A#'+/"-&8Z&#)%&899P3&U%!'+!%#&
K$%'#I&U$)(!.#0F-&JR&g9&*+"&899PY3

p& +*"+& $'&  -*& 1$/ #'+/"-*& +/.-/"%# -*& /#& /-"#& =Sq7aS[K7\ug8-
-DCC/2009 sobre Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental n. 153, 

que conclui que:

h333iB&-& +*1#t!'+/"-& #&*!"$#0F-&>$%? !.#&+L!*"+/"+&D$#/ -&
da inauguração da nova ordem constitucional esbarra, por 
certo, no princípio da segurança jurídica, ínsito ao Estado 
J+'-.%M"!.-& +&J!%+!"-&+&A#%#/"! -&,+(#&,%<,%!#&[#%"#& +&
89553&J+&1#"-B&+')-%#&-&K+L"-&[-/*"!"$.!-/#(&G+ +&#&.-/-
cessão de anistia a determinados crimes em seu artigo 5°, 
!/.!*-&x2XXXB& /F-& .-/1+%+B&  +&'- -& +L,%+**-& T+& +*,+.!E-
camente em relação aos agraciados pela lei n. 6.638/79), 
+E.M.!#&%+"%-#"!G#&#&"#(&/-%'#3

=**!'B&"+'C*+&D$+&-&#1#*"#'+/"-& #&+L"!/0F-& #&,$/!)!(! # +&/F-&O&$'#&
possibilidade jurídica a ser aventada em nosso ordenamento jurídico, uma vez 
D$+&*+$*&+1+!"-*&+*"F-&A#%#/"! -*&,+(#&,%-!)!0F-& #&%+"%-#"!G! # +&'ML!'#&+&,+(#&
irretroatividade da lei penal mais severa, ambas atreladas a princípios elementares 
 -&@*"# -&J+'-.%M"!.-& +&J!%+!"-B&A%!1+C*+B&%+*,+."!G#'+/"+B&-&,%!/.?,!-& #&a+A$-
rança Jurídica e o da Legalidade.
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5  A PRESCRITIBILIDADE DOS CRIMES DE TORTURA

a$,+%#/ -C*+&#*& !E.$( # +*&#.!'#&+L,-*"#*B&1#%C*+CM&#D$!&/-G#&*$,-*!0F-3&

Mesmo que essa não seja corroborada pelos argumentos ora expostos, que seja, ao 

menos, objeto de consideração. Para tanto, propõe-se a título hipotético, que seja 

considerada nula e, por isso inexistente, a Lei da Anistia.

Considerando a nulidade da Lei da Anistia, o mesmo seria dizer que ela 

/F-&+L!*"!$&/-&'$/ -&>$%? !.-&+B&,-%"#/"-B&/F-&,%- $t!$&+1+!"-&D$#(D$+%3&K- #G!#B&

mesmo neste caso, esbarrar-se-ia na prescrição dos crimes praticados no período 

anterior a 1979.

5.1 A prescrição, suas espécies e prazos.

A prescrição é causa de extinção da punibilidade, prevista expressamente 

/-&#%"3&8g:B&X_& -&[< !A-&U+/#(B&D$+& # -&-&"%#/*.$%*-& +& +"+%'!/# -&,+%?- -&

e a inação do Estado, determina a ocorrência da perda da pretensão punitiva ou 

+L+.$"<%!#B&.-/1-%'+&-&.#*-6. Para o problema proposto, a saber, a prescrição dos 

crimes de tortura praticados sob a égide do regime militar, há de se considerar a 

prescrição da pretensão punitiva que tem seus prazos regulamentados no disposto 

 -&#%"3&8g9& -&[< !A-&U+/#(]

Art. 109. A prescrição, antes de transitar em julgado a sen-
"+/0#&E/#(B&*#(G-&-& !*,-*"-&jj&8u&+&ZuB& -&#%"3&88g& +*"+&[<-
digo, regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade 
.-'!/# #&#-&.%!'+B&G+%!E.#/ -C*+]
I – em 20 (vinte) anos, se o máximo da pena é superior a 
8Z&T -t+YI
II – em 16 (dezesseis) anos, se o máximo da pena é superior 
#&5&T-!"-Y&#/-*&+&/F-&+L.+ +&#&8Z&T -t+YI
III - em 12 (doze) anos, se o máximo da pena é superior a 4 
TD$#"%-Y&#/-*&+&/F-&+L.+ +&#&5&T-!"-YI

6 “Por intermédio do reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, o Estado perde a possibilidade 
 +&1-%'#%&-&*+$&"?"$(-&+L+.$"!G-& +&/#"$%+t#&>$ !.!#(o3&@')-%#B&+'&#(A$'#*&*!"$#0H+*B&h333iB&-&@*"# -&
.;+A$+&#"O&#&,%-1+%!%&$'& +.%+"-&.-/ +/#"<%!-B&"#(& +.!*F-&/F-&"+%M&1-%0#& +&"?"$(-&+L+.$"!G-B&+'&G!%"$ +&
da decorrência da prescrição da pretensão punitiva.
h333i
[-/"$ -B& *+& #&,%+*.%!0F-& !**+%& %+*,+!"-& ^&,%+"+/*F-&+L+.$"<%!#B&-&@*"# -B& +'& %#tF-& -& +.$%*-& -&
"+',-B&*-'+/"+&"+%M&,+% ! -&-& !%+!"-& +&+L+.$"#%&*$#& +.!*F-3&c&"?"$(-&+L+.$"<%!-&1-!&1-%'# -&.-'&
-& "%N/*!"-& +'& >$(A# -&  #& *+/"+/0#& ,+/#(& .-/ +/#"<%!#B& '#*& /F-& ,- +%M& *+%& +L+.$"# -o3& TSV@[cB&
2008:730).
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IV – em 8 (oito) anos, se o máximo da pena é superior a 2 
T -!*Y&#/-*&+&/F-&+L.+ +&#&P&TD$#"%-YI
V – em 4 (quatro) anos, se o máximo da pena é igual a 1 
T$'Y&#/-&-$B&*+/ -&*$,+%!-%B&/F-&+L.+ +&#&Z&T -!*YI
_X&v&+'&Z&T -!*Y&#/-*B&*+&-&'ML!'-& #&,+/#&O&!/1+%!-%&#&8&
(um) ano.

5.2 Os casos de imprescritibilidade constitucionalmente previstos

K- -*&-*&1#"-*& +E/! -*&.-'-&.%!'+&*F-&,#**?G+!*& +&,%+*.%!0F-B&+L.+"-&

#(A$'#*& *!"$#0H+*& +*,+.!#!*& /#*& D$#!*& #&[-/*"!"$!0F-& r+ +%#(&  +& 8955& ,%+1+%!$&

considerar como imprescritíveis, sendo assim, inalcançáveis pelo tempo que causa 

#&+L"!/0F-& #&,%+"+/*F-&,$/!"!G#&-$&+L+.$"<%!#3&\-*&"+%'-*&/-&#%"3&fu& #&[-/*"!-

tuição Federal, temos:

=%"3&fu&h333i]
h 3 3 3 i& 
x2XX&C&#&,%M"!.#& -&%#.!*'-&.-/*"!"$!&.%!'+&!/#E#/0MG+(&+&
!',%+*.%!"?G+(B&*$>+!"-&^&,+/#& +&%+.($*F-B&/-*&"+%'-*& #&(+!I
h333i
x2XXX&v&.-/*"!"$!&.%!'+&!/#E#/0MG+(&+&!',%+*.%!"?G+(&#&#0F-&
de grupos armados, civis ou paramilitares, contra a ordem 
.-/*"!"$.!-/#(&+&-&@*"# -&J+'-.%M"!.-I
h333i

É de se observar que o constituinte originário explicitou um rol taxativo 

de crimes imprescritíveis, ou seja, que uma vez tidos como garantia do cidadão 

+'&1#.+& #&#%)!"%#%!+ # +&,$/!"!G#& -&@*"# -B&"%#"#'C*+& +&+(+'+/"-*&+*"#)+(+.!-

dos em norma constitucional considerada como cláusula pétrea7 (art. 60, § 4°, IV, 

CF/88), não podendo assim, ser matéria de emenda tendente a abolir ou a restringir 

*+$&N')!"-&A#%#/"!*"#3&@'&-$"%#*&,#(#G%#*B&/F-& *+%M&,-**?G+(&D$#(D$+%& "+/"#"!G#&

legislativa objetivando ampliar o rol dos crimes imprescritíveis.

Assim sendo, no ordenamento jurídico brasileiro, reconhece-se apenas 

duas situações nas quais um crime pode ser considerado como imprescritível:

7&n=&.(M$*$(#&,O"%+#&/F-&+L!*"+&"F-C*<&,#%#&%+'+ !#%&*!"$#0F-& +& +*"%$!0F-& #&[#%"#B&'#*&"+'&#&'!**F-&
de inibir a mera tentativa de abolir o seu projeto básico. Pretende-se evitar que a sedução pelos apelos 
,%<,%!-*& +&.+%"-&'-'+/"-&,-(?"!.-& +*"%$#&$'&,%->+"-& $%# -$%-o&TlV=\[cI&[c@2scI&`@\J@aB&
2007:209).



182 Revista Jurídica UNIARAXÁ, Araxá, v. 14, n. 13, p. 171-188, 2010.

#Y& \-&.%!'+& +&%#.!*'-&+I

b) Nos crimes observados no contexto da ação de grupos armados contra 

a ordem constitucional ou contra o Estado Democrático.

[-'&+1+!"-B&/-&'-'+/"-&+'&D$+&-&,- +%&.-/*"!"$!/"+&-%!A!-
nário admitiu apenas esses dois crimes como insuscetíveis 
 +&,%+*.%!0F-B& "+%!#& !',(!.!"#'+/"+& #E%'# -&D$+& "- #*& #*&
 +'#!*& !/1%#0H+*& ,+/#!*& ,%+*.%+G+'B& +B& ,+(#& ,-*!0F-& +'&
D$+& "#!*& +L.+0H+*& 1-%#'& ,%+*.%!"#*& T#%"3& fuYB& #& ,%+*.%!0F-&
"+%!#&*! -&+%!A! #&^&.-/ !0F-& +& !%+!"-&1$/ #'+/"#(& -&*+%&
humano, consistente na obrigação do Estado de investigar, 
processar e punir alguém dentro de prazos legalmente pre-
G!*"-*&T`XV=\J=I&aX2_=B&Zgg9]5f9Y3

Evidente a ponderação de que o crime de tortura, assim como todos os 

-$"%-*&.-/*! +%# -*&.-'-&;+ !-/ -*&+&#**+'+(;# -*&T2+!&/3&53g:Z79gYB&/F-&1-%#'&

#.-(;! -*&.-'-&!',%+*.%!"?G+!*B&+*"#/ -&#**!'B&*$>+!"-*&#-*&+1+!"-*& +*"#&.#$*#& +&

extinção da punibilidade.

Conclusão necessária é de que todos os delitos praticados durante o regi-

me militar, mesmo aqueles não alcançados pela Lei da Anistia de 1979, estariam 

revogados, visto o transcurso de lapso temporal, em muito, superior ao prazo pres-

.%!.!-/#(&'ML!'-&D$+&O& +&Zg&TG!/"+Y&#/-*B&/-*&"+%'-*& +&/-**-&[< !A-&U+/#(3

K+'C*+B& +*"#& 1-%'#B&D$+&#!/ #&D$+&#&2+!& #&=/!*"!#&*+>#&+G+/"$#('+/"+&

%+G-A# #B&/F-&%+ $/ #%M&+'&+1+!"-*&,%M"!.-*B&/-"<%!-&D$+&-*&.%!'+*& +&;-'!.? !-&

e tortura praticados sob a égide da repressão militar estão, há muito, prescritos nos 

termos estabelecidos pelo Direito Pátrio.

5.3 Tortura e tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário

É visível a preocupação da comunidade internacional no sentido de dirimir 

ou, ao menos, propor ações que inibam a prática de tortura, sendo este intento 

marcante nos tratados internacionais.

Primeiramente, podemos destacar a Convenção Americana de Direitos Hu-

'#/-*B&'#!*&.-/;+.! #&.-'-&U#."-& +&a#/&R-*O& #&[-*"#&V!.#&h8949iB&D$+&#**!'&

postula em seu texto:

Artigo 5º - Direito à integridade pessoal
h333i
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2. Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou 
tratos cruéis, desumanos ou degradantes. Toda pessoa pri-
vada de liberdade deve ser tratada com o respeito devido à 
dignidade inerente ao ser humano. 

Ressalta-se, assim, que o mencionado tratado, não reconhece a tortura, em 

/+/;$'#&.!%.$/*"N/.!#B&.-'-&-,0F-&#&*+%&G+/"!(# #&,+(-&@*"# -B&*#)! -&*+$&.#%M-

"+%&-/"-(-A!.#'+/"+&.%$+(&+&.-/"%M%!-B&e#A%#/"+'+/"+B&#-&,%!/.?,!-& #& !A/! # +&

da Pessoa Humana.

É de se notar, entretanto, que a Convenção Americana de Direitos Huma-

/-*&h8949i&/F-& !*,H+&*-)%+&$'#&+G+/"$#(&!',%+*.%!"!)!(! # +&-$&'+*'-&*-)%+&#&

D$#(!E.#0F-& #&"-%"$%#&.-'-&.%!'+&.-/"%#&#& !A/! # +& #&,+**-#3&\+*"+*&'+*'-*&

"+%'-*B&#&[-/G+/0F-&.-/"%#&#&K-%"$%#&+&-$"%-*&"%#"#'+/"-*& +*$'#/-*&h895Pi& +*-

taca em seu texto:

Artigo 2º.
83&[# #&@*"# -&"-'#%M&'+ ! #*&+E.#t+*& +&.#%M"+%&(+A!*(#-
"!G-B&# '!/!*"%#"!G-B&>$ !.!#(&-$& +&-$"%#&/#"$%+t#B&#&E'& +&
!',+ !%&#&,%M"!.#& +&#"-*& +&"-%"$%#&+'&D$#(D$+%&"+%%!"<%!-&
sob sua jurisdição.
Z3&@'&/+/;$'&.#*-&,- +%F-&!/G-.#%C*+&.!%.$/*"N/.!#*&+L-
cepcionais, como ameaça ou estado de guerra, instabilida-
de política interna ou qualquer outra emergência pública, 
.-'-&>$*"!E.#0F-&,#%#&#&"-%"$%#3

c)*+%G#'-*&D$+&-&%+1+%! -&"%#"# -&/F-&,- +&*+%& !/G-.# -&,#%#&*$*"+/"#%&

que a tortura trata-se de crime contra a humanidade, pois deste conceito, para me-

%+.! -&%+.-/;+.!'+/"-&.-'&"%#"#'+/"-&1$/ #'+/"#('+/"+& +*$'#/-B&+L!*"+&$'#&

+/-%'+& !1+%+/0#3&=&[-/G+/0F-&*-)%+&#&"-%"$%#&+&-$"%-*&"%#"#'+/"-*& +*$'#/-*&

1$/ #'+/"#B&,-%&-$"%-&(# -B&D$+&-&@*"# -& +G+B&/F-&*-'+/"+&%+,$ !#%&#&"-%"$%#B&

criminalizá-la e trabalhar ativamente para que a mesma seja banida de qualquer 

"+%%!"<%!-&*-)%+&*$#&>$%!* !0F-3&[-'&-&# G+/"-& #&[-/G+/0F-&h895Pi&n/F-&;M&,-*-

*!)!(! # +& +& +%%-A#%&#&,%-!)!0F-&.-/"%#&#&"-%"$%#3&=&.-/G+/0F-&O&+/1M"!.#&#-& +-

"+%'!/#%&D$+&y/+/;$'#&.!%.$/*"N/.!#&+L.+,.!-/#(B&*+>#&D$#(&1-%B&,- +&*+%&!/G-.# #&

.-'-&>$*"!E.#"!G#&,#%#&#&"-%"$%#z&T#%"3&ZuTZYYo&TUXc_@a=\B&Zgg:]&Zf4Y3&c%#B&#&2+!&

da Anistia não teve o condão de descriminalizar a tortura, até mesmo por que se 

+**+&1-**+&-&.#*-B&"%#"#%C*+C!#& +&abolitio criminis e não caso de extinção da puni-

)!(! # +&,-%&#/!*"!#3&a!'B&-*&"%#"# -*&!/"+%/#.!-/#!*&*$,%#.!"# -*&1$/ #'+/"#'&#&
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consideração inescapável e inatacável de que a tortura é um comportamento crimi-

noso e desumano, não permite deduzir como consequência qualquer apontamento 

sobre a imprescritibilidade ou a impossibilidade de anistia aos casos de tortura, 

praticados durante a ditadura militar.

c&1$/ #'+/"-&>$%? !.-&,#%#&.-/*! +%#%&#&"-%"$%#&.-'-&.%!'+&.-/"%#&#&;$'#-

nidade está inscrito em outro diploma internacional, a saber, o Estatuto de Roma.

Art. 7.º 
Crimes contra a Humanidade 
U#%#&-*& +1+!"-*& -&,%+*+/"+&@*"#"$"-B& +/"+/ +C*+&,-%&{.%!-
me contra a Humanidade» qualquer um dos atos seguintes, 
quando cometido no quadro de um ataque, generalizado ou 
sistemático, contra qualquer população civil, havendo co-
nhecimento desse ataque: 
h333i
1Y&K-%"$%#I&

Pela inteligência do art. 7° do Estatuto de Roma, observa-se que nem toda 

tortura será considerada como crime contra a humanidade. Este entendimento, 

inclusive, é o mesmo daquele enunciado por ocasião dos julgamentos ocorridos no 

N')!"-& -&K%!)$/#(&U+/#(&,#%#&#&@LCX$A-*(MG!#3

O Tribunal Penal para a ex-Iugoslávia dá ao crime contra 
a humanidade três elementos: a) é dirigido contra a po-
,$(#0F-&.!G!(I&)Y&+(+&O&A+/+%#(!t# -&-$&*!*"+'M"!.-I&.Y&+(+&
apresenta gravidade. O crime contra a humanidade é aquele 
praticado de modo maciço contra a população civil mesmo 
1-%#& -&.-/e!"-&#%'# -&T`@22cB&ZggP]&9:gC8Y3

Os elementos essenciais para que a prática da tortura possa ser considerada 

como crime contra a humanidade são três:

a) Ataque generalizado ou sistemático8I

)Y& [-/"%#&#&,-,$(#0F-&.!G!(I&+

c) Revestido de especial gravidade.

8&n=&"-%"$%#B&,-%&*+$&"$%/-B&/F-&*<&#1+"#&#& !A/! # +&;$'#/#B&.-'-&%+"%#"#&e#A%#/"+&
negação de todos os princípios consagrados no Direito Internacional dos Direito 
s$'#/-*3&@B&D$#/ -& !1$/ ! #&A+/+%#(!t# #'+/"+B&,#**#&#&.-/*"!"$!%&$'&.%!'+&
.-/"%#&#&;$'#/! # +&T333Yo&TSc`@aB&`=||qc2XB&Zgg5]6:Y3
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Uma vez considerado como crime contra a humani-
dade, a prática da tortura é considerada pelo Estatuto de 
Roma como crime de tal gravidade que merece uma es-
pecial persecução penal, sendo ainda considerado como 
imprescritível, como observável a partir da leitura do art. 
29 do Estatuto de Roma. Entretanto, sobre esta imprescri-
tibilidade dos crimes contra a humanidade nos termos do 
Estatuto de Roma, necessária a seguinte consideração: o 
#%"3&ZP& -&@*"#"$"-& +&V-'#&O&.#"+A<%!.-&#-& !*,-%&D$+&/+-
nhuma pessoa poderá ser considerada como criminalmente 
%+*,-/*MG+(B&/-*&"+%'-*& -&%+1+%! -& !,(-'#&!/"+%/#.!-/#(B&
por conduta anterior à sua vigência, reconhecendo, assim, 
dois princípios elementares de Direito Penal (Legalidade e 
a Irretroatividade da lei mais severa). 

O Tribunal Penal Internacional, (...), é competente para jul-
gar, em caráter permanente e independente, os crimes mais 
A%#G+*& D$+& #1+"#'& "- -& -& .-/>$/"-&  #& *-.!+ # +& !/"+%/#-
cional dos Estados e que ultrajam a consciência da huma-
nidade. Tais crimes, que não prescrevem, são os seguintes: 
crime de genocídio, crimes contra a humanidade, crimes 
de guerra e crimes de agressão. A competência do Tribunal 
+'&%+(#0F-&#-*&%+1+%! -*&.%!'+*B&T333YB&*<&G!A-%#&+'&%+(#0F-&
àquelas violações praticadas depois da entrada em vigor do 
@*"#"$"-&T`=||qc2XB&Zgg:]:f8Y3

Levando em conta tais critérios, é inegável que a prática da tortura durante 

o regime militar constituir-se-ia em crime contra a humanidade, visto presentes 

todos os requisitos exigidos pelo Estatuto de Roma para sua consideração, se o 

%+1+%! -&"%#"# -&!/"+%/#.!-/#(&1-**+&G!A+/"+&#-&"+',-& -*&#/-*& +&.;$')-3&=**!'B&

como não é o caso da retroatividade dos dispositivos que determinam o tratamento 

jurídico penal dos crimes contra a humanidade, nos termos do Estatuto de Roma, 

é um absurdo sustentar a imprescritibilidade dos crimes de tortura praticados pe-

(-*&#A+/"+*& #&%+,%+**F-&,-(?"!.#&/#D$+(+& !,(-'#B&D$#/ -&-&,%<,%!-&O&.#"+A<%!.-&

sobre a irretroatividade de suas disposições.

Em suma, a tortura, historicamente praticada, sistematicamente no contexto 

da repressão militar, não pode ser considerada, juridicamente e com base no Estatuto 

de Roma, crime contra a humanidade ou mesmo imprescritível, pois, mesmo os tra-

tados internacionais, reconhecem que ainda pior do que abandonar alguma tentativa 

 +&>$*"!0#&;!*"<%!.#&O&#1%-/"#%&-&,%!'# -& -&,%!/.?,!-& #&(+A#(! # +3



186 Revista Jurídica UNIARAXÁ, Araxá, v. 14, n. 13, p. 171-188, 2010.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ainda que presente vontade política para revogação da Lei da Anistia de 

89:9B&-)*+%G#/ -&-*& 1$/ #'+/"-*& #&-% +'&.-/*"!"$.!-/#(&)%#*!(+!%#B&/F-& *+%!#&

possível a punição dos agentes repressores ou guerrilheiros que atuaram durante a 

Ditadura Militar. Pelos seguintes motivos:

a) Ainda que se discuta sobre a exclusão da prática de tortura do rol de de-

litos alcançados pela Lei da Anistia, observamos que tal manobra não 

+/.-/"%#&#',#%-&>$%? !.-&-$&;!*"<%!.-B&G!*"-&D$+B&D$#/ -& #&=/!*"!#B&;#-

G!#&#&.%+/0#&E%'+&+&%+*-($"#&/-&*+$&.#%M"+%&#',(-&+&!%%+*"%!"-B&.-/1-%'+&

observável nos textos da época, sendo imperativo ainda considerar que 

o 8° da ADCT é claro em destacar que o legislador optou por um con-

.+!"-&*$)>+"!G-& +&.%!'+&,-(?"!.-&D$+&.(#%#'+/"+&!/*+%+&+'&*+$&N')!"-&

os atos de tortura praticados no contexto de repressão.

b) A irretroatividade da lei mais severa que, no caso, seria a revogadora 

 #&#/!*"!#3&=**!'B&'+*'-&D$+&-&"+L"-&*+>#&%+G-A# -B&*+$*&+1+!"-*&/F-&

%+"%-#A+'&/-&"+',-B&,%+G#(+.+/ -&-*&,(+/-*&+1+!"-*& #&+L"!/0F-& #&,$-

nibilidade.

.Y& =!/ #&D$+&#&+L"!/0F-& #&,$/!)!(! # +&,+(#&#/!*"!#&/F-&1-**+&-)*+%GMG+(B&

#&,%+*.%!0F-&"+%!#&#.-'+"! -&"- -*&-*&1#"-*&,%#"!.# -*& $%#/"+&-&,+%?--

do em pauta, recaindo sobre eles, portanto, outra causa de extinção da 

punibilidade.

d) O argumento da imprescritibilidade do crime de tortura não encontra 

chancela na Constituição Federal nem mesmo nos tratados internacio-

nais dos quais o Brasil é signatário.

THE LAW N. 6.683 OF 1979, AUGUST 28 (LAW OF AMNESTY)

ABSTRACT

K;!*& ,#,+%& #!'*& "-&  +"+%'!/+& !1& ";+& .%!'+*& -1& "-%"$%+& .-''!""+ &$/ +%& ";+& #+A!*& -1& ";+&
l%#t!(!#/&'!(!"#%}& !."#"-%*;!,&.#/&)+&#.;!+G+ &)}&";+&+11+."&-1&2#~&43456789:9&#/ &~;+%+&
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\+L"B&~+&*-$A;"&"-& +"+%'!/+&";+&*.-,+&-1&";+& +E/!"!-/&-1&,-(!"!.#(&.%!'+*&#/ &";+&+11+."*&
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limitation on such crimes and considerations about the international treaties concluded by 
the legal impossibility to prosecute and convict those once pardoned.
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